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Opinião 

 
Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária Rio Teresópolis S.A. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária Rio Teresópolis 
S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). 

Base para opinião 

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Principais Assuntos de Auditoria 

 
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento  
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação  
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto,  
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
 
Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi  
planejada e executada considerando que as operações da Companhia não 
apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. 
 
Nesse contexto, os Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa  
abordagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles  
do exercício anterior. 

Assuntos 

Porque 
é um PAA 

Como o  
assunto foi 
conduzido 
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Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em 

nossa auditoria  
  

Provisão para passivos contingentes de 

natureza cível e trabalhista 

Conforme divulgado na nota explicativa 15, a 
Companhia é parte em processos de natureza 
cível e trabalhista, para os quais a 
administração estima os valores envolvidos e 
registra provisão nas demonstrações 
financeiras nos casos em que considera que 
haverá perda provável. 
 

Adicionalmente, a Companhia possui ações 
cíveis e trabalhistas em andamento para as 
quais não foram registradas provisões, 
considerando que as perspectivas para perda 
foram avaliadas como possíveis pela 
administração, a partir de posições de seus 
assessores jurídicos. 
 

As avaliações de risco e as estimativas de 
perdas são elaboradas pela administração com 
base nas evidências disponíveis e nas opiniões 
dos assessores jurídicos da Companhia, 
envolvendo elevado grau de julgamento, dada a 
complexidade dos temas. Nesse contexto, o 
andamento dos referidos processos nas 
diversas esferas aplicáveis pode resultar em 
alterações nas avaliações dos riscos de perda e 
impactar de forma significativa as provisões 
constituídas e o resultado da Companhia. 
 
Considerando os aspectos acima, essa foi uma 
área de foco em nossa auditoria. 

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, a avaliação da 
consistência entre a política contábil 
relacionada ao reconhecimento de provisão 
para perdas com processos judiciais, os 
procedimentos internos adotados pela 
administração para a determinação da 
provisão e respectiva divulgação. 
 
Adicionalmente, obtivemos confirmação dos 
consultores jurídicos externos que 
patrocinam as causas da Companhia, 
contemplando os prognósticos de perda 
para os principais processos, bem como a 
quantificação dos montantes estimados 
como perda remota, possível e provável. 
Testamos a consistência das informações 
recebidas dos assessores externos com as 
informações provenientes dos controles 
auxiliares preparados e mantidos pela 
administração. 
 
Consideramos como razoáveis os critérios e 
as premissas adotados pela administração 
para a determinação da provisão para 
passivos contingentes, bem como as 
correspondentes divulgações, estando 
consistentes com as informações recebidas 
ao longo de nossa auditoria. 

Contabilização dos gastos com 

infraestrutura e concessão  

 

Conforme descrito na nota explicativa 11, em 31 
de dezembro de 2017, a Companhia apresenta 
saldo de ativo intangível no montante de R$ 
163.855 mil, correspondente aos gastos com 
infraestrutura do contrato de concessão da 
Rodovia Rio-Teresópolis, que é recebido por 
meio da cobrança aos usuários via tarifa de 
pedágio. 
 

Esse tema foi considerado como um dos 

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, dentre outros: 
 
• Teste da consistência da política contábil 

relacionada ao registro contábil dos 
gastos com infraestrutura com os 
procedimentos internos adotados pela 
administração. 

 
• Entendimento e teste dos controles 
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principais assuntos de auditoria, devido à 
magnitude dos valores investidos em 
infraestrutura, ao julgamento quanto aos 
valores de amortização até o final da concessão 
e aos controles e critérios de elegibilidade para 
o registro de adições no período correto. 

internos relevantes sobre o ambiente de 
tecnologia da informação que suporta a 
estrutura de controles da Companhia, 
bem como entendimento e teste dos 
controles internos relevantes ao processo 
de registro dos gastos em infraestrutura 
do período, reconhecidos no ativo 
intangível de concessão. 
 

• Inspeção, em base amostral, dos 
documentos suporte referentes aos 
gastos em infraestrutura do período, bem 
como recálculo da amortização do ativo 
intangível, pelo prazo do contrato de 
concessão. 

 
Consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela administração para registro e 
amortização dos gastos em infraestrutura 
são razoáveis, em todos os aspectos 
relevantes, no contexto das demonstrações 
financeiras, bem como consistentes com as 
políticas contábeis da Companhia. 

Reconhecimento das receitas de pedágio  

Conforme descrito na nota explicativa 19, as 
receitas da Companhia advêm 
substancialmente de cobrança de pedágio. Tais 
receitas são auferidas por meio de cobrança 
manual e também por meio de sistemas 
automáticos de arrecadação, que computam 
automaticamente a passagem dos veículos e 
atualizam os registros contábeis da 
Companhia.  
 
Considerando o elevado nível de automação do 
processo de registro da receita e a 
representatividade dos montantes envolvidos, 
julgamos que essa é uma área importante para 
a nossa auditoria em decorrência do risco de 
distorções relevantes associados a totalidade 
das receitas. 

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, teste da consistência 
entre a política contábil relacionada ao 
reconhecimento de receitas e os 
procedimentos internos adotados pela 
administração para o registro da receita de 
cobrança de pedágio. 
 
Também realizamos o entendimento e teste 
dos controles internos relevantes sobre o 
ambiente de tecnologia da informação que 
suporta a estrutura de controles da 
Companhia, bem como realizamos o 
entendimento e teste dos controles 
associados a totalidade da receita. 
 
Obtivemos, ainda, confirmação das empresas 
de arrecadação automática de pedágio sobre 
transações da receita gerada por meio desses 
sistemas de cobrança, bem como 
confirmamos os correspondentes depósitos 
nas contas correntes bancárias da Companhia 
para transações selecionadas da receita 
originadas de arrecadação manual. 
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Outros assuntos 

 
Demonstração do Valor Adicionado 
 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como 
informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração 
do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor 

 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.  
 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras 

 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 

 
O resultado desses procedimentos nos 
proporcionaram evidência apropriada e 
suficiente de auditoria, no contexto das 
demonstrações financeiras, e não revelaram 
inconsistências em relação às políticas 
contábeis da Companhia. 
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cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 

 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 

inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
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Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. 
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
 
Rio de Janeiro, 13 de março de 2018 
 

 

 

 
 
 

 

 

 

 



Concessionária Rio-Teresópolis S.A. - CRT 
 
 

Balanços Patrimoniais  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Valores expressos em milhares de reais) 

 

8 

 

 
 Ativo   Nota             2017         2016 

        
Circulante         
Caixas e equivalentes de caixa  5          21.463            30.446  
Créditos a receber  7          13.437            11.608  
Créditos a receber de partes relacionadas                   -                   474  
Estoques  8               928                 887  
Impostos a recuperar  9a            2.469              3.810  
Adiantamento a fornecedores                 555                 495  
Despesas antecipadas              2.129              1.954  
Indenizações a receber                    376              2.164  
Outros              1.344              1.329  
Total do ativo circulante   42.701  53.167 
        
Não circulante       
Aplicações financeiras                                                                                      6                   3.171              3.688 
Depósitos judiciais                         920   892 
Outras contas a receber                     1.467   1.388 
Imposto de renda e CSLL diferidos  9c                      154   - 
Indenizações a receber  15                   3.981   3.981 
Imobilizado  10                   7.774   7.069 
Intangível  11                164.302   186.450 
Total do ativo não circulante     181.769   203.468 
        
       
       
Total do ativo    224.470  256.635 

 
 
 
 

                    As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.  
 
                          

                                                                   

Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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Passivo 
 
 

Nota  
       2017 

 
       2016 

        
Circulante       
Fornecedores  12   2.193   1.996 
Retenções contratuais  12   586   510 
Dividendos  12   6   6 
Outras obrigações  12   1.340   1.412 
Empréstimos e financiamentos  13   14.801   18.548 
Salários, provisões e contribuições  14   4.820   4.761 
Provisão para manutenção  16   408   177 
Remuneração a pagar a debenturistas  17   5.362   11.805 
Impostos, taxas e contribuições  9b   2.336   2.224 
Total do passivo circulante    31.852  41.439 
        
Não circulante       
Empréstimos e financiamentos  13   12.516   20.027 
Debêntures  17   9.466   8.561 
Provisão para manutenção  16   984   997 
Obrigações legais decorrentes de processos judiciais  15   9.311   9.286 
Imposto de renda e CSLL diferidos    9c   -     1.216 
Total do passivo não circulante    32.277  40.087 
        
Patrimônio líquido       
Capital social  18a   89.000   86.000 
Reservas de capital  18c   3.596   3.596 
Reservas de lucro  18c   67.745   85.513 
Total do patrimônio líquido    160.341  175.109 
        
Total do passivo e patrimônio   224.470  256.635 

 
 
 
                 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

 
 

                                                      

Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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  Nota 2017 2016 

     
Receita de serviços    223.095  180.471 
Receita extraordinária   1.073  1.026 
Receita de construção   18.155  12.407 
Receita operacional líquida  19  242.323  193.904 
   

 
  

Custo dos serviços  20  (103.034) (88.499) 
Custo de construção 20  (18.155) (12.407) 
Lucro bruto    121.134  92.998 
   

 
  

Receitas (despesas) operacionais   
 

  
Gerais e administrativas 21   (21.255) (13.504) 
Depreciações e amortizações   (1.251) (1.168) 
Participação de empregados  23a  (2.152) (2.072) 
Outras receitas operacionais - líquidas   417  207 
Lucro operacional   96.893 76.461 
       
Receitas financeiras 22 3.687 5.532 
Despesas financeiras 22  (3.096) (5.914) 
Remuneração de debenturistas 22 (33.971)  (21.948) 

 
Despesas financeiras, líquidas  

  
 

(33.380) (22.330) 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 

  
63.513 54.131 

       
Imposto de renda e contribuição social - correntes   9d  (22.767) (17.032) 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos   9d  1.370  (1.310) 
Lucro líquido do exercício   42.116  35.789 

 
Lucro por ação - básico  24   

 Ações preferenciais  513,41 436,28 
 Ações ordinárias  466,74 396,63 
 Lucro por ação - diluído    24   
 Ações preferenciais  466,21 363,18 
 Ações ordinárias  423,83 330,17 

 
           

    As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

                                                                        
Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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  2017 2016
  

Lucro líquido do exercício 42.116 35.789
  

Outros componentes do resultado abrangente - -
  

Total do resultado abrangente do exercício 42.116 35.789

  

 

                    As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 
 

                                                      
Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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  Reservas de capital Reservas de lucros 
 

 
Capital 
social 

Reserva 
para aumento 

de capital 
Reserva 
de ágio Legal 

Restituição 
de capital 

Reserva para 
investimento 

Reserva 
retenção 
de lucros 

Lucros 
acumulados Total 

                  
Saldos em 31 de dezembro de 2015 78.700 4.048 3.596 1.535 3.820 2.014 68.779 - 162.492 

            
      Aumento de capital  7.300   (4.048)  - (1.535)      -    (1.717) -  -    - 

Dividendos de ex. anterior distribuídos no 
período  

 -     -     -     -     -     -      (5.668)     -    (5.668) 

Dividendos pagos  -     -     -     -     -     -      -  (17.504)    (17.504) 
Dividendos adicionais propostos  -     -     -     -     -     -    14.456     (14.456) - 

      Lucro líquido do exercício  -     -     -     -     -    -  -    35.789    35.789 
 Apropriação do lucro do exercício  -     -     -    -  -     -     -  - - 
      Constituição de reservas  -   -  - 1.789    340    1.700     - (3.829)    - 
          

Saldos em 31 de dezembro de 2016  86.000  - 3.596    1.789  4.160  1.997 77.567  - 175.109  

          
Aumento de capital 3.000 - - (1.789) - (1.211) - - - 

     Dividendos de ex. anterior distribuídos no 
período  - - - - - - 

   
(24.349)    - (24.349) 

Dividendos pagos         -  (32.535) (32.535) 
Dividendos adicionais propostos - - - - - - 5.075   (5.075) - 

      Lucro líquido do exercício - - - - - -  -    42.116 42.116 
 Apropriação do lucro do exercício        -    
      Constituição de reservas - - - 2.106 400 2.000  - (4.506) - 
           
Saldos em 31 de dezembro de 2017 89.000 - 3.596 2.106 4.560 2.786 58.293 - 160.341 

 

  

                                                       As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

 

Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador   

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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             2017          2016 
          
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social   63.513  54.131 
Depreciação e amortização   42.167  39.023 
Baixa depreciação, amortização e intangível  169  560 
Provisão para contingências   801  1.115 
Reversão de contingências   (776)  (9.149) 
Recapeamento   839  - 
Juros e encargos financeiros  2.643  3.321 
Encargos debêntures    33.971  21.948 
Despesa financeira - Debêntures  923  1.378 
Receita financeira - Debêntures  (18)  - 
Reembolso de Sinistro  (376)  - 
Lucro líquido ajustado   143.856  112.327 
 
Despesa antecipada 
Créditos a receber   

    (176) 
(1.828)  

    76 
(2.374) 

Créditos com partes relacionadas  474  457 
Adiantamento a fornecedor   (59)  171 
Estoques   (41)  (249) 
Depósitos e bloqueios judiciais   (29)  212 
Indenizações a receber   2.164  (1.966) 
Impostos a recuperar   (879)  (3.258) 
Outros circulantes   (93)  (214) 
Provisão para manutenção  (621)  (331) 
Salários, provisões e contribuições sociais   189  89 
Fornecedores   197  530 
Impostos a recolher  113  296 
Participação nos lucros dos resultados   (131)  (80) 
Outras obrigações a pagar   4  269 
  (716)  (6.372) 
     
Imposto de renda e contribuição social pagos  (20.547)  (17.618) 
     
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais   122.593  88.337 
 
Caixa Liquido das atividades de investimentos      
Aplicações financeiras – resgates (aplicações) líquidos   516  (410) 
Adições de Imobilizado e Intangível   (20.893)  (14.872) 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento   (20.377)  (15.282) 
 
Caixa líquido das atividades de financiamento      
Amortizações de Empréstimos  (18.556)  (20.766) 
Pagamento de dividendos   (56.884)  (23.172) 
Novas captações de empréstimos obtidos   7.000  - 
Encargos e juros financeiros pagos a terceiros  (2.345)  (4.065) 
Remunerações pagas a debenturistas    (40.414)  (15.912) 
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento   (111.199)  (63.915) 
     
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (8.983)  9.140 

Caixa e equivalentes de caixa     
Saldo no início do exercício   30.446  21.306 
Saldo no final do exercício               21.463              30.446 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos   (8.983)  9.140 

 
 

                   As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 

                                                      
Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 
 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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 2017 2016 
  

 
 

Receitas   
Serviços  244.220  197.578 
Receitas extraordinárias   1.292  1.178 
Outras receitas  417  207 
Construções  18.155  12.407 
Insumos adquiridos de terceiros    
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (48.415) (33.011) 
Custos contratuais da concessão  (7.482) (6.968) 
Custos construções  (18.155) (12.407) 
Valor adicionado bruto 190.032 158.984 
   
Depreciação e amortização (42.167) (39.023) 
   
Valor adicionado líquido produzido 147.865 119.961 
   
Valor adicionado recebido em transferência   
Receitas financeiras 3.687 5.532 
   
Valor adicionado total a distribuir 151.552 125.493 

   
Distribuição do valor adicionado   
Pessoal e encargos  23.787  21.396 
Remuneração direta  15.447  14.278 
Benefícios  4.908  3.963 
FGTS  1.280  1.083 
Participações de empregados e dirigentes  2.152  2.072 
Impostos, taxas e contribuições  47.437  39.367 
Federais  34.425  28.991 
Estaduais  722  437 
Municipais  12.290  9.939 
Remuneração de capitais de terceiros  38.212  28.941 
Juros   2.930  5.702 
Remuneração de debenturistas  33.971  21.948 
Aluguéis  1.311  1.291 
Remuneração de capitais próprios  42.116  35.789 
Dividendos   32.535  17.504 
Lucros retidos do exercício  9.581  18.285 
 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
 

                                                      
Jadir Eugênio de Souza (CRC - RJ 075.243/O-9) 
Contador 
 

Carlos Eduardo Soares de Menezes 
Diretor Financeiro e RI 
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1. Contexto Operacional 

 

A Concessionária Rio-Teresópolis S.A. (“CRT” ou “Companhia”) -  foi constituída em 

7 de novembro de 1995. Suas atividades compreendem, exclusivamente, a 

exploração da infraestrutura e prestação de serviço público de recuperação, 

operação, manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias e 

ampliação do Sistema Rodoviário. A concessão, para exploração da Rodovia BR-

116/RJ, no trecho Além Paraíba-Entroncamento BR-040(A) e respectivos acessos, 

na extensão de 142,5 km, pelo prazo de 25 anos, teve início em 22/03/1996, com 

término em 21/03/2021, sendo remunerada mediante cobrança de tarifa de pedágio 

e outras fontes de receitas, de acordo com os termos definidos no contrato de 

concessão. 

 

A CRT foi constituída sob a forma de “sociedade anônima”, com propósito específico 

- SPE, cuja vida útil está associada ao prazo determinado no contrato de concessão. 

A sede está localizada na Rodovia Santos Dumont (BR-116/RJ) S/Nº KM 133,5 – 

Praça de Pedágio Engenheiro Pierre Berman, Bongaba, Magé, RJ. A Companhia não 

possui ações negociadas em Bolsa de Valores. Seu principal acionista é 

Investimentos e Participações em Infraestrutura S/A – INVEPAR. 

 

A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações financeiras foi 

concedida pelo conselho de Administração da Companhia em 23 de fevereiro de 

2018. 

 
2. Resumo das principais práticas contábeis 

 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas Demonstrações 

Financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 

consistente em todos os exercícios apresentados, e evidenciam todas as 

informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 

quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
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2.1. Bases de preparação  

 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 

como base de valor, que, no caso de outros ativos e passivos financeiros é ajustado 

para refletir a mensuração ao valor justo. 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 

contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 

Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 

requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 

áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 

financeiras, estão divulgadas na Nota 2.19. 

 
(a)  Demonstrações financeiras 

 

As Demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as 

disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, as normas editadas pela 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas internacionais de relatório 

financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 

International Accounting Standards Board (IASB) bem como as orientações 

específicas emanadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 

 

(b)  Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 
 

  Novas normas que ainda não estão em vigor 

 

As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor 

para o exercício de 2017. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 

pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 

(CPC). 

 

• IFRS 15/CPC 47 - "Receita de Contratos com Clientes": define cinco passos 

simples a serem aplicados aos contratos firmados com clientes para fins de 

reconhecimento de receita e divulgação. Sua vigência terá início em 1º de 

janeiro de 2018 e substituirá os pronunciamentos atualmente em vigor sobre 
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o assunto (IAS 18, IAS 11) e interpretações sobre o tema (IFRIC 13, IFRIC 15 

e IFRIC 18). 

 
•      IFRS 9/CPC 48 - "Instrumentos Financeiros": aborda a classificação, a 

mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão 

completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de 

janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC 38, que diz respeito 

à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais 

alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos 

financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido 

de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de 

perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da 

contabilidade de hedge. 

 

• IFRS 16 - "Operações de Arrendamento Mercantil": com essa nova norma, os 

arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros 

e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de 

arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do 

escopo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de 

pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 

arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam 

substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios 

iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - 

"Operações de Arrendamento Mercantil" e correspondentes interpretações. 

 
A Companhia não adotou tais pronunciamentos antecipadamente e concluiu 

que não haverá impactos relevantes nas demonstrações financeiras em 

relação à aplicação do IFRS 15, IFRS 9 e IFRS 16.  

 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 

em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 

financeiras da Companhia. 
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2.2 Caixa e equivalentes de caixa 

 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de 

curto prazo (três meses ou menos a contar da data de contratação) com liquidez 

imediata, em um montante conhecido de caixa e com baixo risco de variação no valor 

de mercado, que são mantidos com a finalidade de gerenciamento dos 

compromissos de curto prazo da Companhia.  

 

2.3 Aplicação financeira 

 

A Companhia classifica sua aplicação financeira pelo valor original acrescido dos 

rendimentos auferidos no período. Os rendimentos, as valorizações e 

desvalorizações são reconhecidos no resultado do exercício.  

 

2.4 Créditos a receber 

 
Os créditos a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela 

arrecadação de pedágio eletrônico, receitas alternativas, ou pela prestação de 

serviços no decurso normal das atividades da Companhia. As receitas de pedágio 

eletrônico são registradas pelo valor da tarifa correspondente à categoria do veículo. 

A Administração não considera duvidosa a recuperação dos créditos, razão pela qual 

não constituiu provisão para perdas. 

 

2.5 Estoques 

 

Os estoques são apresentados pelo custo ou valor líquido de realização, o que for 

menor. O custo é determinado pelo método do custo médio de aquisição. As 

provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando 

consideradas necessárias pela Administração da Companhia.  

 

2.6 Ativos intangíveis 

 

(a) Infraestrutura 

 

Os ativos intangíveis construídos em decorrência do contrato de concessão são 



 
 
 

Concessionária Rio Teresópolis S.A. - CRT 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

19 

 

registrados conforme Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão. 

O reconhecimento inicial do ativo intangível é feito pelo custo de aquisição/ 

construção, que contemplam ainda os custos de empréstimos, incluindo os juros 

incorridos provenientes dos empréstimos captados pela Companhia, que se 

qualifiquem como encargos financeiros da operação, necessários à formação de itens 

da infraestrutura, posteriormente deduzidos da amortização acumulada e das perdas 

do valor recuperável, quando aplicável.   

A amortização desses ativos intangíveis é reconhecida com base na vida útil 

econômica estimada ou no prazo de concessão, o que ocorrer primeiro e, quando 

são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste 

para análise de perda no seu valor recuperável.  

Intangível em formação corresponde aos custos incorridos e capitalizados que estão 

diretamente relacionados às atividades de construção da infraestrutura objeto da 

concessão das rodovias. Adicionalmente, os juros incorridos provenientes dos 

empréstimos captados pela Companhia são capitalizados à medida em que se 

qualifiquem como encargos financeiros da operação, necessários à formação da 

infraestrutura da concessão.  

 
(b) Software 

 

As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 

para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 

são amortizados durante sua vida útil estimável.  

Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 

conforme incorridos. A Companhia não opera com desenvolvimento de softwares.  

Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como 

a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 

reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo.  
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2.7   Imobilizado 

 

O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, formação ou construção e 

demonstrado deduzido das respectivas depreciações acumulada calculadas pelo 

método linear a taxas que levam em consideração a vida útil econômica desses bens.  

 

Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 

econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 

resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido 

da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no 

exercício em que o ativo for baixado. 

 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando 

o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 

útil estimada, como segue: 

 

 
 

O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 

encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 

caso.  

 

2.8 Provisão para redução do valor recuperável de ativos não financeiros 

 

A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 

de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 

tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 

Até o momento, nenhuma evidência que indicasse que o valor contábil líquido excede 

Anos

Equipamentos e instalações 10

Computadores e periféricos 5

Móveis e utensílios 10

Veículos 5

Máquinas e equipamentos 10

Prédios e benfeitorias 25
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o valor recuperável foi identificada. Sendo assim, não se fez necessária a constituição 

de provisão para recuperação de ativos. 

 

O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 

definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor justo líquido dos custos 

de venda. 

 

Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 

descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 

impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 

opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido dos custos de venda é 

determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 

transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, 

ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de 

venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 

transação mais recente com ativos semelhantes.  

 

2.9 Outros ativos e passivos 

 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 

econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 

puder ser mensurado com segurança. 

 

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 

legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 

recurso econômico seja requerido para liquidá-los e demonstrados pelos valores 

conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 

encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Os 

ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 

liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 

demonstrados como não circulantes. 
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2.10 Contas a pagar aos fornecedores 

 

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 

que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 

passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 

contrário, as contas a pagar, são apresentadas como passivo não circulante. 

Normalmente é reconhecida pelo valor da fatura correspondente a aquisição.  

 

2.11 Empréstimos e financiamentos 

 

Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 

incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 

amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 

transação) e o valor de liquidação é reconhecida na Demonstração do Resultado ou 

capitalizados durante a fase de construção, utilizando o método da taxa efetiva de 

juros.  

 

Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 

Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 

menos, 12 meses após a data do balanço. 

 

2.12 Tributação 

 

As receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 

alíquotas básicas: 

 

 

 

A Companhia adota o regime híbrido de apuração de PIS e COFINS sendo tais 

encargos apresentados como deduções da receita bruta na demonstração de 

resultado, juntamente com o ISS. 

Nome do tributo Sigla Alíquotas

Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 0,65 e 1,65%

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 3,00, 4,00 e 7,60%

Imposto Sobre Serviço ISS 5%
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a) Imposto de renda e contribuição social 

 

A tributação sobre o lucro do período compreende o Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL), abrangendo o 

imposto corrente e o diferido, que são calculados com base nos resultados tributáveis 

(lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas dos balanços, sendo elas: 

(i) Imposto de renda - calculado à alíquota de 25% sobre o lucro contábil ajustado 

(15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 

excederem R$ 240 no período de 12 meses); e (ii) Contribuição social - calculada à 

alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro contábil de 

despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas 

temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 

corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. 

 

As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 

circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 

 

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos 

 

Os impostos diferidos ativos e passivos sobre as diferenças temporárias foram 

constituídos usando- se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 

decorrentes de diferenças entre bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 

contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a 

contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 

probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 

diferenças temporárias possam ser usadas. As projeções para geração de lucro 

tributável futuro estão fundamentadas em estudo técnico de viabilidade aprovado 

pela Administração. 

 

O valor contábil dos impostos diferidos é revisado em cada data do balanço e poderá 

ser baixado na medida em que não seja mais provável que lucros tributáveis estarão 

disponíveis para sua utilização. Os Impostos diferidos ativos são revisados 

trimestralmente. Os impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de 

imposto que é esperado ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o 
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passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e lei tributária) que foram 

promulgadas na data do balanço. 

 

Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existe um direito 

legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal que os 

impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma 

autoridade tributária. 

 

2.13 Benefícios a empregados 

 

Participação nos lucros 

 

A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados 

com base em fórmula que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas após certos 

ajustes.  

 

2.14 Capital social 

 

As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido.  

Os custos incrementais, quando aplicável, diretamente atribuíveis à emissão de 

novas ações, são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor 

captado, líquida de impostos.  

 

2.15  Reconhecimento de receita 

 
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos 

serão gerados para a Companhia e quando a mesma possa ser mensurada de forma 

confiável. 

 

a)  Receita de serviços 

 
 A receita de serviços compreende a cobrança e pedágio e é mensurada com base 

no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 

impostos, sendo registrada no momento da prestação dos serviços. 
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b)  Receita de juros  

 
A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa 

de juros efetiva sobre o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva 

aquela que desconta, exatamente, os recebimentos de caixa futuros estimados 

durante a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao valor contábil 

líquido inicial deste ativo.  

 

c) Receita de construção 

 
A receita de construção é registrada de acordo com os Pronunciamentos Técnicos 

CPC 17 – Contratos de Construção e CPC 30 – Receitas. Dessa forma, a 

Companhia contabiliza receitas e custos relativos à construção das infraestruturas 

utilizadas na prestação dos serviços, conforme destacado nas demonstrações de 

resultado. A Companhia entende que não há margem nas receitas de construção, 

uma vez que contrata de terceiros a totalidade das obras necessárias para o 

cumprimento de seus contratos, cabendo à CRT a operação e não a construção 

da infraestrutura de transportes. 

 

2.16 Dividendos 

 

A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como 

um passivo nas Demonstrações Contábeis ao final do exercício, com base no 

estatuto social da mesma observada as antecipações. Qualquer valor acima do 

mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 

acionistas, em Assembleia Geral, mediante a recomendação/validação prévia do 

Conselho de Administração.  

 

2.17 Lucro por ação 

 

O lucro por ação é calculado com base no CPC 41. O cálculo do lucro básico por 

ação é efetuado através da divisão do lucro líquido do período, atribuído aos 

detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade 

média ponderada de ações ordinárias e preferenciais em circulação durante o 

mesmo período. 
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O lucro diluído por ação é calculado através do lucro líquido atribuído aos detentores 

de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média 

ponderada de ações ordinárias e preferenciais, respectivamente, que seriam 

emitidas na conversão de todas as ações ordinárias e preferenciais potenciais 

dilutivas em suas respectivas ações. Adicionalmente, a Companhia não possui 

instrumentos que poderiam diluir o lucro por ação. 

 

Não houve outras transações envolvendo ações ou potenciais ações entre a data do 

balanço patrimonial e a data da conclusão destas demonstrações financeiras. 

 

2.18 Ajuste a valor presente de ativos e passivos 

 

Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor 

presente, e os de curto prazo somente quando o efeito é considerado relevante em 

relação às informações anuais tomadas em conjunto.  

 

O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 

contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 

ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos 

associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-

los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são 

realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da 

utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 

contratuais. 

 

2.19   Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas 

 
a) Julgamentos 

 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 

administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 

valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 

divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações financeiras. 

Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a 
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resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 

afetado em períodos futuros. 

 

a.1)   Amortização do ativo intangível da concessão 

 

No julgamento da administração, o método que melhor reflete o consumo do ativo 

intangível é o método de amortização linear. Assim, os valores registrados como ativo 

intangível de concessão, são amortizados ao longo do período do contrato de 

concessão. 

 

b) Estimativas e premissas 

 

As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na 

experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 

consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas que 

apresentam maior probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 

de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir.     

 
b.1) Impostos 

 
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários 

complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. A Companhia, 

quando aplicável, constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 

possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais, bem como 

a avaliação dos advogados externos. O valor dessas provisões baseia-se em vários 

fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações 

divergentes dos regulamentos tributários pela entidade e pela autoridade fiscal 

responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade 

de assuntos, dependendo das condições vigentes. 

 
Julgamento significativo da administração é requerido para determinar o valor do 

imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável, 

juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 
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b.2) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

 
A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, fiscais e trabalhistas. A 

avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 

hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 

tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 

advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 

alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 

de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 

assuntos ou decisões de tribunais, e os montantes não cobertos pelas Apólices de 

Seguro, quando aplicável, em conformidade com o CPC 25. Na Nota 15 estão 

divulgados os montantes dos processos judiciais classificadas com risco de perda 

“possível”, os quais poderão impactar o saldo da provisão para contingências no 

próximo exercício social, caso a sua probabilidade de perda seja reavaliada para 

“provável”. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 

valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 

financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 

Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 

 

2.20 Demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado 

 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 

sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração 

dos Fluxos de Caixa. 

 

A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela 

legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 

aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios 

definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor 

Adicionado". As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como 

consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação 

suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 
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2.21 Instrumentos financeiros 

 

A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 

caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, contas a 

pagar a fornecedores e empréstimos, com o objetivo de administrar a disponibilidade 

financeira de suas operações.  

 

a)  Reconhecimento inicial e mensuração  

 
Os principais instrumentos financeiros da Companhia são representados pelo caixa 

e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, créditos a receber, contas a pagar, 

debêntures, empréstimos e financiamentos. Os instrumentos são reconhecidos 

inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis à sua 

aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classificados na categoria 

de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os 

custos são registrados no resultado do exercício.  

 
b)  Mensuração subsequente 

 
A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da sua classificação, que 

pode ser da seguinte forma: 

 

Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros 

mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial 

a valor justo por meio do resultado.  

 

A Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. 

Quando a Companhia não estiver em condições de negociar esses ativos financeiros 

em decorrência de mercados inativos, e a intenção da Administração em vendê-los 

no futuro próximo sofrer mudanças significativas, a Companhia pode optar em 

reclassificar esses ativos financeiros em determinadas circunstâncias. A 

reclassificação para empréstimos e recebíveis, disponíveis para venda ou mantidos 

até o vencimento, depende da natureza do ativo. Essa avaliação não afeta quaisquer 

ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado utilizando a opção 

de valor justo no momento da apresentação. 
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Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros 

para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento a valor justo 

por meio do resultado. 

 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando 

forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. A Companhia não possui 

passivos desta natureza. 

A Companhia não apresentou nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de 

resultado. 

 
Empréstimos e financiamentos: após reconhecimento inicial, empréstimos e 

financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 

amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 

reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 

bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 

 

2.22    Custos de empréstimos 

 

Custos de empréstimos diretamente relacionados à aquisição, construção ou 

produção de um ativo que requer um tempo significativo para ser concluído para fins 

de uso são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os 

demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são 

incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por 

uma entidade relativos ao empréstimo. 

 

2.23    Contratos de concessão - ICPC 01 

 

A Companhia contabiliza a execução do contrato de concessão conforme a 

Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão emitida pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especificam as condições a serem 

atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu 

alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 não é registrada como ativo 

imobilizado das concessionárias porque o contrato de concessão não transfere ao 

concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É  
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prevista apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços públicos, 

sendo eles revertidos ao poder concedente ao término do contrato de concessão. O 

concessionário tem acesso apenas para operar a infraestrutura para prestação dos 

serviços públicos em nome do poder concedente nos termos do contrato de 

concessão, atuando como prestador de serviço durante determinado prazo. O 

concessionário reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) 

de cobrar dos usuários do serviço público e não possui direito incondicional de 

receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente.  

A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado 

do exercício de acordo com o prazo do respectivo contrato de concessão. 

 

3. Gestão de risco financeiro 

 

a) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 

 

Considerando que a Concessionária não tem ativos significativos em que incidam 

juros, o resultado e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, 

substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado.  

O risco de taxa de juros decorre de empréstimos de longo prazo. A política da 

Companhia é a de manter o fluxo de empréstimos associado à taxa de juros fixa. 

 

b) Risco de crédito  

 

O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de 

caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos, contas a receber de empresas 

de arrecadação automática de pedágio e instituições financeiras. Para bancos e 

instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades independentemente 

classificadas com “rating” mínimo “A(bra)”. Os limites de riscos individuais são 

determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os 

limites determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de 

crédito é monitorada regularmente. 

  

Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração 

não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes. 
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c) Risco de liquidez 

 

A previsão de fluxo de caixa é realizada pela área financeira da Companhia. Este 

departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para 

assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 

Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas 

disponíveis a qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites 

ou cláusulas do empréstimo, em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa 

previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, 

cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do Balanço 

Patrimonial.  

 

A Companhia investe o excesso de caixa em depósitos de curto prazo e títulos, 

escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para 

fornecer margem conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A 

companhia não opera com derivativos. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia 

mantinha aplicações em certificados de depósito bancário (CDB) de R$ 17.033 (R$ 

26.206 em 2016), dos quais se espera gerar prontamente entradas de caixa para 

administrar o risco de liquidez. 

 

3.1 Instrumentos financeiros e análise de sensibilidade dos ativos e passivos   

financeiros 

 
(a) Considerações gerais 

  
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da 

Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 

e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, foi requerido algum 

julgamento na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do 

valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas a seguir 

não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 

mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode 

ter um efeito material nos valores de realização estimados. 
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A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 

operacionais, visando liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle 

consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as 

vigentes no mercado bem como na avaliação da situação econômico financeira 

das instituições envolvidas. A Companhia não efetua aplicações de caráter 

especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como instrumentos 

financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro 

de 2017 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. Esses 

valores estão representados substancialmente por disponibilidades e valores 

equivalentes, empréstimos e financiamentos, e obrigações com Poder 

Concedente.   

 
Devido à alta liquidez e/ou curto prazo para amortização, o valor de mercado das 

disponibilidades, contas a receber, fornecedores e debêntures equivalem ao valor 

contábil. 

 

(b) Análise de sensibilidade à variação da taxa de CDI  

 

 

 

A Companhia mantém parte substancial dos equivalentes a caixa indexada à 

variação do CDI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Operação

Aplicação financeira 20.204 20.204 20.204
Taxa anual estimada do CDI 9,93% 7,45% 4,97%
Efeito anual no caixa líquido 2.006 1.505 1.004

Cenário A  

25%

Cenário B  

50%

Cenário 

provável
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(c) Análise de sensibilidade à variação da taxa de juros 

 
(c.1) BNDES I 

 
  

(c.2) BNDES Automático II  

 

 

(c.3) BNDES III 

 

 

(d) Taxas de câmbio 

 
A Companhia não possui operações de câmbio. 

Cenário 

      Operação Risco provável

      Passivos financeiros

      BNDES Sub-Crédito C TJLP + 1,8%          2.315          2.349          2.384 
      BNDES Sub-Crédito D TJLP + 2,8%          1.000          1.015          1.030 

      Referência para passivos       
      financeiros TJLP (% ao ano) 7,00% 8,75% 10,50%

Cenário A  

25%

Cenário B  

50%

      Empréstimos e financiamentos

Cenário 

      Operação Risco provável

      Passivos financeiros

      BNDES Sub-Crédito 1 TJLP + 6,00%        8.634          8.854          9.073 

      Referência para passivos       
      financeiros TJLP (% ao ano) 7,00% 8,75% 10,50%

Cenário A  

25%

Cenário B  

50%

      Empréstimos e financiamentos

Cenário 

      Operação Risco provável

      Passivos financeiros

      BNDES Sub-Crédito A TJLP + 1,89%      12.916        13.108        13.301 
      BNDES Sub-Crédito B TJLP + 2,89%        5.724          5.808          5.893 

      Referência para passivos       
      financeiros TJLP (% ao ano) 7,00% 8,75% 10,50%

Cenário A  

25%

Cenário B  

50%

      Empréstimos e financiamentos
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(e) Derivativos 

 
No período encerrado em 31 de dezembro de 2017, a Companhia não operou 

com instrumentos financeiros derivativos. 

 

(f) Gestão de capital 

 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 

capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e debenturistas 

e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 

capital ideal para reduzir esse custo.  

Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever, 

momentaneamente, a política de pagamento de dividendos e remuneração de 

debenturistas. A Companhia monitora o capital com base no índice de 

alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 

capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e 

financiamentos (incluindo debêntures, empréstimos de curto e longo prazo, 

conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa 

e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 

líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Em 

2017, a Companhia revisou a estratégia em relação à de 2016, flexibilizando o 

índice de alavancagem financeira entre 0 e 1,00. 

 

Os índices de alavancagem financeira, em 31 de dezembro de 2017 e 31 de 

dezembro de 2016, podem ser assim sumariados:  

 

 

 

2017 2016

Debêntures 14.828             20.366             
Total dos empréstimos (Nota 13) 27.317             38.575             
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (21.463)            (30.446)            
Dívida líquida 20.682             28.495             
Total do patrimônio líquido 160.341           175.109           
Total do capital 181.023           203.604           
Índice de alavancagem financeira 0,11                 0,14                 
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Em 13/10/2017, a Companhia teve o seu rating elevado para ‘AAA(bra)’ atribuído 

pela classificadora de riscos “Fitch Ratings”, com perspectiva Estável. 

  

4. Contrato de concessão  

 

 A Companhia detém contrato de concessão para exploração de serviços públicos 

delegados a terceiros e, como tal, estas atividades são submetidas à contabilização 

conforme o ICPC 01. A Concessionária Rio Teresópolis - CRT detém o direito de 

exploração, sob forma de concessão não onerosa de serviço precedido de obra 

pública, pelo prazo de 25 anos, não admitida sua prorrogação, salvo nas hipóteses 

previstas no contrato de concessão, para exploração da Rodovia BR-116/RJ, tendo 

início no entroncamento com a rodovia BR-040/RJ até Além Paraíba, mediante 

cobrança de pedágio, conforme contrato assinado em 22 de novembro de 1995 com 

a União, por intermédio do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

(DNER), atual Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).  

 

A CRT mantém Convênio Especial de Cooperação Técnica com a ANTT para a 

realização de serviços, estudos e pesquisas concernentes às diversas áreas da 

engenharia rodoviária, como também para troca de experiências e informações 

técnicas com os organismos nacionais e internacionais, em congressos, reuniões 

técnicas, cursos e desenvolvimento de trabalhos conjuntos. Pelo convênio, a 

Companhia pode destinar até 0,25% da receita prevista no contrato de concessão, 

sendo anual a sua utilização. 

A tarifa básica de pedágio está sujeita aos termos do Contrato de Concessão, sendo 

reajustada anualmente mediante utilização de fórmula própria, constante do referido 

contrato, podendo ser revisado em outro momento, de modo a assegurar o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

 

Em 27 de agosto de 2012 foi assinado quarto aditivo ao contrato de concessão, com 

a adoção do fluxo de caixa marginal para as novas obras (não previstas no PER), 

além da adoção do IPCA em substituição à fórmula paramétrica, originariamente 

prevista no contrato de concessão. 
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A CRT, até a presente data, tem realizado os investimentos e trabalhos constantes 

do Contrato de Concessão e do Programa de Exploração da Rodovia (PER) dentro 

do cronograma físico-financeiro estabelecido pelo DNER, atual ANTT, não prevendo 

mudanças nesse aspecto. 

 

No Programa de Exploração da Rodovia - PER, estão previstos investimentos no 

montante de R$ 112.424, como segue (dados em milhares de reais): 

 

 

Tais investimentos estão condicionados à autorização prévia da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT), que estabelece o cronograma dos investimentos que 

deverão ser efetuados, bem como autoriza o respectivo repasse na tarifa para manter 

o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. Essa avaliação é feita anualmente. 

 

5. Caixa e equivalentes de caixa 

  

 
 
As aplicações financeiras são realizadas em Certificados de Depósitos Bancários - 

CDB, com insignificante risco de mudança de valor e com prazo de vencimento de 

até três meses da data da contratação, com rendimentos entre 90% e 100,7% do 

CDI. O valor aplicado, acrescido dos rendimentos, se equipara ao seu valor de 

2019

  Investimentos – PER 38.449 31.667 42.308 112.424

Total2018 2020 a 2021

2017 2016

Caixa e Bancos: 4.430 4.240

Aplicações Financeiras de curto prazo:
     Banco Votorantim S.A.                        -   4.338
     Caixa Econômica Federal 15.522 21.868
     Banco ABC Brasil  S.A 1.511                             -   

17.033 26.206
Total 21.463 30.446
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mercado. 

 

6. Aplicações financeiras – não circulante 

 

 

 

O ativo financeiro compreende aplicação em CDB com rendimento diário a um 

percentual do CDI, vinculada ao contrato do BNDES firmado em dezembro de 2013, 

para garantia de pagamento do principal e dos juros contratados.  

 

7. Créditos a receber 

 
 

A Companhia vem operando desde o ano de 2009 com o sistema de cobrança 

eletrônica de pedágio Via Fácil. Em 18/09/2017, a CGMP (Centro de Gestão de Meios 

de Pagamento) incorporou a DBTRANS, responsável pelo sistema de vale pedágio 

utilizado pela Companhia desde 2011.  

 

Além desses, a Companhia opera ainda com os pedágios eletrônicos Auto Expresso, 

Conectcar, Move Mais e vale pedágio Visa Vale. Os valores repassados pelas 

administradoras são recebíveis em até 30 dias, subsequentes ao mês de registro da 

passagem pelo usuário sem a incidência de juros. A comissão sobre esta operação 

é cobrada diretamente do usuário. 

  

2017 2016

Aplicações Financeiras                   3.171                        3.688 

Total não circulante                   3.171                        3.688 

2017 2016

Pedágio eletrônico 12.384 10.663
Vale Pedágio 1.038 931
Outros 15 14

Total 13.437 11.608
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A Companhia não registra provisão para devedores duvidosos em virtude de não 

existir expectativa e/ou histórico de perdas significativas com estes créditos. Em 31 

de dezembro de 2017, não há valores significativos em atraso.  

 

8. Estoques 

 

 
 
Os estoques representam aquisições destinadas ao uso e consumo de materiais 

administrativos e os aplicados na manutenção da rodovia.  

 
 

9. Impostos, taxas e contribuições  

 

a) Créditos tributários 

 
 
 
b) Obrigações fiscais 

 

  
 
 

2017 2016

Almoxarifado 836 730
Matéria-prima 92 157

Total 928 887

2017 2016

Imposto de Renda e Contribuição Social 2.116 3.463
PIS e COFINS 343 340
ISS 7 7
ICMS 3                             -   
Circulante 2.469 3.810

2017 2016

Imposto de Renda e Contribuição Social 63 63
PIS e COFINS 956 880
ISS 1.299 1.235
ICMS                        -   28
IRRF 18 18
Circulante 2.336 2.224
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c)  Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos 
 

A Companhia, de acordo com o CPC 32 - Impostos sobre o lucro, reconhece, quando 

aplicável, créditos tributários, fundamentada na expectativa de geração de lucros 

tributáveis futuros, aprovada pela Administração. O valor contábil do ativo e passivo 

fiscal diferido é revisado periodicamente.  

  

O quadro abaixo apresenta a composição do imposto de renda e contribuição social 

diferidos:  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2017 2016

IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total

Ativo

IR e CSLL diferidos s/ Prov. Custo Manutenção 511 184        695 349 126 475
IR e CSLL diferidos s/ Prov. Riscos 2.328 838        3.166 2.321 836 3.157
IR e CSLL diferidos s/ Ajuste a Valor Justo Debêntures 1.290 464        1.754 1.059 382 1441
IR e CSLL diferidos s/ Contingência Tributária 260 -             260 260 -             260
Ativo não circulante 4.389 1.486     5.875 3.989 1.344 5.333

Passivo

IR e CSLL diferidos Receita Financeira 727        261        988        953 343 1.296
IR e CSLL diferidos Amortização Intangível 1.550     558        2.108     2.031 731 2.762
IR e CSLL diferidos s/ Reembolso de contingência 995        358        1.353     996 358 1.354
IR e CSLL diferidos s/ Ajuste a Valor Justo Debêntures 841        303        1.144     836 301 1.137
IR e CSLL diferidos s/ Reembolso de sinistro 94          34          128        -             -             -             

4.207     1.514     5.721     4.816 1.733 6.549

Imposto diferido líquido ativo (passivo) 182        (28)         154        (827)       (389)       (1.216)    
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d) Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 

 

A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto 

de renda e contribuição social é demonstrada como segue:  

 

2017 2016

Lucro antes da tributação 63.513                             54.131               

IR e CS sobre lucro líquido 34% (21.594)                           (18.404)              

Despesas não dedutíveis diversas (1.729)                             (2.094)                

Exclusões permanentes diversas 359                                  470                    

Incentivos fiscais 650                                  477                    

Efeitos adoção inicial Lei 12.973 para concessionárias 897                                  953                    

Ajustes IRPJ e CSLL exercícios anteriores (4)                                    232                    

Outros 24                                    24                      
IR e CS totais (21.397)                           (18.342)              

Corrente (22.767)                           (17.032)              

Diferido 1.370                               (1.310)                
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10. Imobilizado  

 

Os itens de ativo imobilizado referem-se a ativos que não estão vinculados diretamente a concessão. Anualmente, a Companhia avalia 

se existem evidências de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação e, quando aplicável, realiza 

teste de recuperação dos mesmos. Não foi identificada a necessidade de provisão para redução do saldo contábil ao seu valor de 

realização em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016. 

Equipamentos e 

Instalações

Computadores e 

Periféricos
Móveis e Utensílios Veículos

Outros Imobilizados 

¹

Estoques para 

Imobilizações 
2 Total

Em 1° de janeiro de 2016

Saldo inicial líquido 3.866                          79                               245                             459                             1.788                          -                                 6.437                 
Aquisições 111                             291                             18                               817                             733                             -                                 1.970                 

Transferências 293                             (40)                             -                                 -                                 (253)                           -                                 -                         
Baixas (16)                             (38)                             -                                 (441)                           -                                 -                                 (495)                   

Depreciação (770)                           (135)                           (40)                             (200)                           (15)                             -                                 (1.160)                
Baixas 12                               11                               -                                 294                             -                                 -                                 317                    

Saldo contábil líquido 3.496                          168                             223                             929                             2.253                          -                                 7.069                 

Em 31 de dezembro de 2016

Custo 6.401                          1.134                          492                             1.330                          2.616                          -                                 11.973               
Depreciação acumulada (2.905)                        (966)                           (269)                           (401)                           (363)                           -                                 (4.904)                

Saldo contábil líquido 3.496                          168                             223                             929                             2.253                          -                                 7.069                 

Em 1° de janeiro de 2017

Saldo inicial líquido 3.496                          168                             223                             929                             2.253                          -                                 7.069                 
Aquisições 69                               310                             19                               479                             950                             294                             2.121                 

Transferências 28                               35                               33                               -                                 (21)                             (75)                             -                         
Baixas (24)                             -                                 -                                 (393)                           -                                 -                                 (417)                   

Depreciação (805)                           (127)                           (41)                             (259)                           (15)                             -                                 (1.247)                
Baixas 24                               -                                 -                                 224                             -                                 -                                 248                    

Saldo contábil líquido 2.788                          386                             234                             980                             3.167                          219                             7.774                 

Em 31 de dezembro de 2017

Custo 6.474                          1.479                          544                             1.416                          3.545                          219                             13.677               
Depreciação acumulada (3.686)                        (1.093)                        (310)                           (436)                           (378)                           -                                 (5.903)                

Saldo contábil líquido 2.788                          386                             234                             980                             3.167                          219                             7.774                 

¹ Referem-se as Imobilizações em andamento (Prédios e benfeitorias, Ferramentas e Software Business Intelligence)  e Terrenos.
2 Referem-se as Imobilizações localizadas no almoxarifado: Móveis e utensílios, Equipamentos de Informática, Máquinas e Equipamentos, entre outros bens adquiridos para futura utilização no ativo fixo.
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11. Intangível      

Infraestrutura

Recuperação Operação Melhoramentos Outros (*) Marcas e Patentes Software Total

Em 1° de janeiro de 2016

Custo 183.383                      26.614                        200.561                      6.876                          53                               688                             418.175                      
Amortização acumulada (88.709)                       (15.736)                       (101.443)                     -                                  (53)                              (441)                            (206.382)                     

Saldo contábil líquido 94.674                        10.878                        99.118                        6.876                          -                                  247                             211.793                      

Em 31 de dezembro de 2016

Saldo inicial 94.674                        10.878                        99.118                        6.876                          -                                  247                             211.793                      
Aquisições -                                  66                               66                               12.706                        -                                  64                               12.902                        

Transferências 9.105                          4.306                          96                               (13.507)                       -                                  -                                  -                                  
Baixas -                                  (241)                            (148)                            -                                  -                                  -                                  (389)                            

Amortização (17.014)                       (2.240)                         (18.579)                       -                                  -                                  (30)                              (37.863)                       
Baixas -                                  7                                 -                                  -                                  -                                  -                                  7                                 

Saldo contábil líquido 86.765                        12.776                        80.553                        6.075                          -                                  281                             186.450                      

Em 31 de dezembro de 2016

Custo 192.488                      30.744                        200.575                      6.075                          53                               752                             430.687                      
Amortização acumulada (105.723)                     (17.968)                       (120.022)                     -                                  (53)                              (471)                            (244.237)                     

Saldo contábil líquido 86.765                        12.776                        80.553                        6.075                          -                                  281                             186.450                      

Em 1° de janeiro de 2017

Saldo inicial 86.765                        12.776                        80.553                        6.075                          -                                  281                             186.450                      
Aquisições -                                  386                             45                               18.155                        36                               150                             18.772                        

Transferências 15.234                        935                             4.795                          (20.971)                       -                                  7                                 -                                  
Baixas -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  (6)                                (6)                                

Amortização (19.166)                       (3.077)                         (18.650)                       -                                  (1)                                (26)                              (40.920)                       
Baixas -                                  -                                  -                                  -                                  6                                 6                                 

Saldo contábil líquido 82.833                        11.020                        66.743                        3.259                          35                               412                             164.302                      

Em 31 de dezembro de 2017

Custo 207.722                      32.065                        205.415                      3.259                          89                               903                             449.453                      
Amortização acumulada (124.889)                     (21.045)                       (138.672)                     -                                  (54)                              (491)                            (285.151)                     

Saldo contábil líquido 82.833                        11.020                        66.743                        3.259                          35                               412                             164.302                      

(*) O valor de Outros se refere a obras em andamento.
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Para os itens do Intangível, que apresentam sinais de que seus custos registrados são 

superiores aos seus valores recuperáveis, a Companhia realiza testes para determinar a 

necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A 

Administração efetuou análise anual do correspondente desempenho operacional e 

financeiro de seus ativos. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não foram identificadas 

evidências de que os saldos contábeis dos ativos corpóreos ou intangíveis estivessem 

registrados a valores superiores aos seus valores de recuperação. 

 

Durante o exercício de 2017, a Companhia capitalizou encargos financeiros incorridos 

sobre financiamento no montante de R$ 1.264, diretamente atribuíveis às obras 

realizadas ao longo da rodovia em conformidade com o direito de exploração.  

 

12. Fornecedores e outras obrigações 

 

 

  

 

(1) Os fornecedores nacionais compreendem obrigações perante fornecedores no País, 

relacionadas com compras de mercadorias e serviços a vencer no período de 12 (doze) meses 

2017 2016

Fornecedores

Fornecedores Nacionais(1) 2.193 1.996
2.193 1.996

Outras obrigações

Comissões sobre fianças(2) 33 228

Verba de fiscalização(3) 330 320

Receita Diferida(4) 616 602

Retenções contratuais(5) 586 510

Seguros a Pagar(6) -                           32

Energia(7) 209 137
Outras 152 93

1.926 1.922

Dividendos 6 6

Total 4.125 3.924
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do encerramento contábil. Os saldos de contas a pagar a fornecedores em 31 de dezembro de 

2017 e de 2016 representam obrigações com prazos de pagamento inferiores a três meses. 

(2) As comissões sobre fianças referem-se às garantias predeterminadas no contrato de 

financiamento firmado junto ao BNDES. (Nota 13)   

(3) Verbas anuais devidas ao Poder Concedente (ANTT), previstas no contrato de concessão.    

(4) Antecipações recebidas de clientes referentes a receitas extraordinárias, por exploração da 

faixa de domínio que a Companhia irá se apropriar num período de até 12 (doze) meses 

subsequentes ao fato gerador.      

(5) Referem-se aos valores retidos, a título de garantia na execução das obras, determinados 

através dos contratos firmados entre a Companhia e seus prestadores de serviços, onde os 

respectivos valores serão devolvidos na ocasião do término das obras. 

(6) Os valores referem-se aos seguros contratados pela Companhia (Nota 25).   

(7) Obrigações relativas à aquisição de serviço de energia elétrica.    

  

13.  Empréstimos e financiamentos 

a) Composição e movimentação do saldo em aberto dos empréstimos 

 

b) Histórico de liberação dos contratos de empréstimos  

O empréstimo trata de Contrato de Financiamento captado junto ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, destinado à melhoria da Rodovia BR-

116/RJ, trecho Além Paraíba – Teresópolis – Entroncamento BR-040, no período de 

2008 a 2012.  

 

A totalidade do crédito concedido está dividida em: subcrédito A – R$ 27.752, B – R$ 

11.894, C – R$ 8.542 e D – R$ 3.661 - totalmente liberados. 

Objeto Subcréditos Vencimento Indexador Encargos 
Saldo 

inicial
Saldo final

anuais (spread) 31/12/2016 Captação Pagamento Variação incorridos pagos* 31/12/2017

monetária

BNDES I A jul/17 TJLP 1,80 % a.a.            2.543                 -           (2.491)            (43)                56             (65) -             

BNDES I B jul/17 TJLP 2,80 % a.a.            1.091                 -           (1.067)            (20)                27             (31) -             

BNDES I C jul/19 TJLP 1,80 % a.a.            3.468                 -           (1.314)              (1)              214           (220) 2.147         

BNDES I D jul/19 TJLP 2,80 % a.a.            1.487                 -              (564)              (1)              104           (105) 921            

BNDES III A jul/19 TJLP 1,89 % a.a.          19.336                 -           (7.331)              (2)           1.207        (1.231) 11.979       

BNDES III B jul/19 TJLP 2,89 % a.a.            8.500                 -           (3.220)              (2)              596           (607) 5.267         

Banco ABC Brasil S.A. A set/17 TJLP 5,30 % a.a.               884                 -           (1.154)            279                35             (44) -             

Banco ABC Brasil S.A. B e C set/17 UMBNDES 4,30 % a.a.            1.266                 -           (1.415)            158                33             (42) -             

Banco Santander 1 fev/21 TJLP 6,00 % a.a.                 -              7.000                 -                  3                -                  -            7.003 
Total          38.575            7.000       (18.556)            371           2.272        (2.345)        27.317 

  
Parcela do curto prazo 18.548        14.801       

Parcela do longo prazo 20.027        12.516       

* A Companhia classifica os juros pagos como fluxo de caixa de financiamento, por se tratar de custos com obtenção de recursos financeiros.

Principal Juros 



 

 

 

Concessionária Rio Teresópolis S.A. - CRT 
 
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 

 

46 

 

Sobre os subcréditos A e C incidem juros de 1,8% ao ano acima da Taxa de Juros de 

Longo Prazo (TJLP), divulgada pelo Banco Central do Brasil. Sobre os subcréditos B e 

D incidem juros de 2,8% ao ano acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), 

divulgada pelo Banco Central do Brasil. Os subcréditos A e C foram utilizados até 31 de 

dezembro de 2010, e amortizáveis a partir de 15 de fevereiro de 2011. Os subcréditos B 

e D foram utilizados até 31 de maio de 2012, com carência até 15 de janeiro de 2013 e 

amortizáveis a partir de 15 de fevereiro de 2013, cujos encargos financeiros foram 

devidamente registrados no passivo.  A amortização dos subcréditos A e B terminou em 

15 de julho de 2017 e dos subcréditos C e D terminará em 15 de julho de 2019. 

 

A Companhia forneceu como garantia carta de fiança emitida pelo Banco Santander 

(BRASIL) S.A. com vencimento em 10 de janeiro de 2017, sendo substituída por nova 

carta de fiança emitida pelo Banco ABC Brasil S.A., cujo vencimento ocorrerá em 26 de 

novembro de 2018. 

 

Os investimentos financiados foram finalizados em dezembro de 2012, e a última 

“tranche” ocorreu em fevereiro de 2013, já que as liberações são realizadas pelo sistema 

de “reembolso”. 

 

A Companhia firmou novo contrato de financiamento mediante abertura de crédito com 

o BNDES, destinado à realização de obras de ampliação, modernização e recuperação 

estrutural da Rodovia BR-116/RJ, trecho Além Paraíba – Teresópolis – Entroncamento 

BR-040, relativas ao período de 2012 a 2017, com destaque para  

construção da terceira e quarta faixa da Serra de Teresópolis, dividido nos seguintes 

subcréditos: Subcrédito A – R$ 36.913, dos quais R$ 28.963 foram levantados até a 

presente data e Subcrédito B – R$ 15.820, dos quais R$ 12.879 foram levantados até a 

presente data. 

 

Sobre o subcrédito A incidirão juros de 1,89% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo 

Prazo – TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil. Sobre o subcrédito B incidirão 

juros de 2,89% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, divulgada pelo 

Banco Central do Brasil. Os subcréditos foram utilizados até março de 2015, e 

amortizáveis a partir de 17 de agosto de 2015, até 15 de julho de 2019, cujos encargos 

financeiros foram devidamente registrados no passivo. 
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O presente contrato considerou as seguintes garantias: cessão fiduciária de créditos, 

criação de conta reserva no valor correspondente a três parcelas “Payments” (PMT’s) e 

penhor de 15,37%, das ações da Companhia em poder dos seguintes intervenientes: 

Investimentos e Participações em Infraestrutura S/A – INVEPAR, CCNE Carioca 

Concessões S/A, Road Participações em Concessionárias LTDA e Queiroz Galvão 

Logística S/A. 

 

Esse contrato de empréstimo firmado em dezembro de 2013 está sujeito a cláusulas 

restritivas. As principais resumidas são: 

 

� Não conceder mútuos a qualquer acionista, sem prévia e expressa 

autorização do BNDES; 

 

� Não apresentar sem prévia e expressa autorização do BNDES saldo devedor 

que represente mais de 15% da receita bruta da Companhia. Ficam excluídos 

do cômputo a que se refere esta cláusula os valores referentes à contratação de 

financiamentos cuja finalidade seja exclusivamente a aquisição de 

equipamentos para operação da beneficiária; ao saldo devedor referente ao 

crédito decorrente desse contrato; à contratação de financiamento junto ao 

BNDES e ao BNDES Automático; e à emissão de debêntures.  

 

� Durante a vigência do contrato, não realizar distribuição de dividendos acima 

do mínimo obrigatório, quando a relação entre Patrimônio Líquido e Passivo 

Total for inferior a 20% ou índice de cobertura do serviço da dívida (ICSD) for 

inferior a 1,3.  

 

� Requerer prévia e expressa anuência do BNDES para alteração no seu 

quadro acionário vigente a data de assinatura do presente contrato que implique 

no ingresso de novo acionista com participação igual ou superior a 20% do 

capital social da beneficiária. 

 
Os demais contratos e financiamentos da Companhia não estão sujeitos a cláusulas 

restritivas (“covenants”).  
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A Companhia firmou novo contrato de abertura de crédito fixo, modalidade, Produto 

BNDES automático, tendo como agente financeiro o Banco Santander S.A. Os recursos 

foram destinados às obras de contenção, fresagem, microrevestimento, passarelas, 

dreno horizontal e recuperação do pavimento rígido.  

 

A totalidade do crédito compreende R$ 20.000, dos quais R$ 7.000 foram levantados até 

a presente data. O crédito remanescente será liberado conforme as necessidades do 

projeto, respeitadas as programações financeiras do BNDES. 

 

Sobre o valor financiado incidirão juros de 6% ao ano, acima da Taxa de Juros de Longo 

Prazo – TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil. O crédito inicial foi utilizado até 

outubro de 2017, visto que as liberações são realizadas pelo sistema de reembolso. A 

amortização ocorrerá a partir de 15 de março de 2018. 

 

O presente contrato não possui cláusulas restritivas (“covenants”). 

 

Em 31 de dezembro de 2017, todos os “covenants” foram atendidos. 

 

As parcelas relativas ao principal dos financiamentos no passivo não circulante 

apresentam os seguintes vencimentos: 

 

                       

 

 

 

 

 

 

 

 

2017

2019 9.791               
2020 2.334               
2021 391                  
Total Longo Prazo 12.516             
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14. Salários, provisões e contribuições 

  
 

 

15.  Contingências 

 
A Companhia constitui provisão em face de perdas prováveis decorrentes de ações 

trabalhistas, cíveis e fiscais, baseada nas informações de seus assessores jurídicos. As 

ações de natureza cível estão cobertas por apólice de seguro (Nota 25).  A Administração 

não acredita na ocorrência de perdas significativas não cobertas pelo seguro. 

Adicionalmente, a Companhia detém R$ 920 em dezembro de 2017 (em 2016 – R$ 892), 

depositados judicialmente referente aos processos cíveis e trabalhistas, nos valores de 

R$ 877 (2016 - R$ 849) e R$ 43 (2016 – R$ 43), respectivamente.  

 

Composição e movimentação do saldo 

       

 
 

Destaca-se o valor atualmente registrado a título de provisão de contingência cível na 

importância de R$ 7.586, dos quais, R$ 6.371 refere-se à ação ajuizada por Jaílson 

Bispo Ferreira contra a CRT, por atropelamento de animal de grande porte no ano de 

2000. Esta ação está coberta por apólice emitida pela seguradora Bradesco Seguros, 

no valor histórico de R$ 3.981, registrado no ativo não circulante. 

 

2017 2016

Obrigações Trabalhistas 1.929 1.786
Participação no Resultado 1.729 1.860
Encargos Trabalhistas 845 811
Imposto de Renda Retido na Fonte 98 90
Benefícios 11 19
Outros 208 195

Total Circulante 4.820 4.761

Provisões
Revertidas

Trabalhistas 1.770           200            (161)           (84)             1.725           

Cíveis 7.516           601            (197)           (334)           7.586           

Valor Provisionado 9.286           801            (358)           (418)           9.311           

Baixas
Saldo Inicial 

2016
Saldo Final 

2017Adições
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a) Processos cíveis 

 
Os principais litígios cíveis, considerados como perda provável, possível e remota 

envolvendo a Companhia referem-se, basicamente, aos seguintes aspectos:  

 

(i) Indenização por danos materiais e morais resultantes de acidentes 

ocorridos na rodovia 

 
Ações de indenização ajuizadas por usuários da rodovia, em função de danos 

materiais e morais causados por acidentes, inclusive com vítimas fatais. Cabe 

ressaltar que a Companhia, além de constituir provisão, possui seguro de 

Responsabilidade Civil e Danos Morais para cobertura de tais eventos. Os 

valores provisionados compreendem a franquia prevista na apólice de seguro 

e as causas prováveis que não possuem cobertura. 

 

(ii) Ação cível pública nulidade do contrato. Perda possível. 

  

 Anulação do Contrato de Concessão, por meio de ações populares, sob a 

alegação de ilegalidades e de que o lucro obtido pela Companhia com a 

exploração da Concessão não estaria sendo acompanhado de melhorias na 

Rodovia. Em 27 de outubro de 2011, o Juízo julgou improcedente a presente 

ação, não tendo acolhido a tese autoral.  

 

 Em 04 de agosto de 2015, foi publicada decisão do TRF-2ª Região, que julgou 

a ação popular e as apensadas. A CRT obteve êxito total em três delas, 

desonerando-a da indenização por danos materiais e morais, bem como da 

isenção de cobrança do pedágio na praça PN-2, localizada no Km 71 da 

rodovia.  

 

 Quanto à ação popular, o TRF-2ª Região entendeu em reformar, por maioria, 

a sentença de primeiro grau que havia julgado improcedente o pedido de 

anulação do contrato de concessão.  
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 A CRT recorreu da referida decisão judicial a fim de assegurar seus direitos 

e proteger sua gestão de mais de vinte anos da concessão em vigor, bem 

como adotará os procedimentos processuais cabíveis para reverter tal 

decisão, até seu trânsito em julgado.  

 

(iii) Ações de desapropriação 

 
Ações de desapropriação junto com o Poder Concedente de áreas declaradas 

de utilidade pública, visando à construção de instalações, tal como a de um 

Posto de Pesagem Fixa, no valor aproximado de R$ 886. A maioria das áreas 

está situada nos municípios de Teresópolis e Magé. 

 

b) Processos trabalhistas 

 

A maioria das causas é oriunda de contratos de subempreiteiras, cujo desfecho tem sido 

favorável à CRT, penalizando apenas o real empregador. 

 

c)  Ação de Obrigação de Fazer 

 

A CRT protocolou em 05/05/2017 nova Ação de Obrigação de Fazer, com pedido 

alternativo condenatório e pedido de tutela de urgência contra a União e a Agência 

Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) em razão de grave desequilíbrio econômico-

financeiro existente no contrato de concessão firmado com a CRT, que persiste desde 

2013.  

O desequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão foi provocado, 

principalmente, pelas retiradas das praças de pedágio de PN2 e PN3, localizadas no km 

71 e km 14, respectivamente, que desde 2013 a CRT tem tentado junto a ANTT uma 

forma de reequilibrá-lo. 

 

A ANTT, embora tenha reconhecido o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato 

de concessão apresentado na 7ª revisão extraordinária e na 21ª revisão ordinária, até o 
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momento não aprovou a forma de reequilibrar o contrato de concessão, conforme as 

previsões contratuais em vigor.  

 

A CRT acredita que o contrato de concessão será respeitado e que os desequilíbrios 

apontados serão devidamente reequilibrados por meio dos instrumentos disponíveis e 

previstos neste. 

 

d) Contingências possíveis 

 

Adicionalmente, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, a Companhia 

possui o montante de aproximadamente, R$ 11.830 em dezembro de 2017, referente a 

processos trabalhistas e cíveis, cujos riscos de perda foram considerados possíveis, os 

quais, não foram considerados para fins de provisão, conforme composição e estimativa 

a seguir:  

 

 

16. Provisão para manutenção  

 
A Companhia constitui provisão para recapeamento da rodovia, quando aplicável, 

conforme determinado pelo ICPC 01 e com base no CPC 25 – Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes. Tal provisão tem o objetivo de mensurar 

adequadamente o passivo com a melhor estimativa do gasto necessário para liquidar a 

obrigação presente na data do balanço. 

 
 

 

 

 

 

2017 2016

Trabalhistas 2.604                   1.918                   
Cíveis 9.226                   11.682                 
Fiscais -                           178                      

11.830                 13.778                 
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A composição dos saldos da provisão para manutenção em 31 de dezembro de 2017 e 

31 de dezembro de 2016 são:   

 
 

 
 
 

17. Debêntures 

 
As Assembleias Gerais Extraordinárias da Companhia realizadas em 27 de agosto de 

2001, 05 de novembro de 2001 e 05 de dezembro de 2001 deliberaram pela 1ª emissão 

pública de debêntures da Companhia, tendo tal emissão sido aprovada pela CVM em 

26 de dezembro de 2001 com as seguintes características, resumidas: 

 

1) Forma e espécie: Escriturais, nominativas, em conta de depósito em 

nome de seus titulares, não tendo garantias 

pessoais, reais ou flutuantes, e serão subordinadas 

aos demais credores da Companhia. 

 

2) Quantidade de títulos: 23.100 debêntures simples, referentes à 1ª 
emissão. 

 

3) Valor da emissão (em R$): A presente emissão tem o valor total, valor nominal 

e prêmio de emissão, de R$ 62.963, na data de 

emissão. 

 

4) Data de emissão: 31 de dezembro de 2001. 
 
 
5) Valor nominal (em R$): (Cláusula 2.8): As debêntures têm valor nominal 

unitário de R$ 0,56055, na data de emissão, 

perfazendo o valor nominal total de R$ 12.949. 

Saldo Inicial 

2016
Provisão Realização

Saldo Final 

2017

Provisão para manutenção 1.174 839 (621)                 1.392

Provisão de Curto Prazo 177 408
Provisão de Longo Prazo 997 984
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6) Prêmio de emissão (em R$): (Cláusula 2.9): As debêntures foram emitidas com 

prêmio unitário de R$ 2,16513 na data de emissão, 

perfazendo o total de R$ 50.014. 

 
7) Vencimento final: (Cláusula 2.18): Vencimento: Conforme facultado 

pelo art. 55, § 3º da Lei nº 6.404/76, as Debêntures 

somente vencerão quando da dissolução ou 

liquidação da EMISSORA, por qualquer razão, 

ressalvado o disposto no item 2.21. 

 
 

8) Vencimento Antecipado:               Cláusulas 2.19 & 2.20):  

 2.19 – Vencimento Antecipado. Na hipótese de 

dissolução da Emissora ou descumprimento das 

obrigações previstos na Cláusula 2.16, o Agente 

Fiduciário poderá declarar antecipadamente 

vencidas as Debêntures. Todavia, tal declaração 

de vencimento antecipado será vedada ao Agente 

Fiduciário caso o inadimplemento, pela Emissora, 

das obrigações previstas na Cláusula 2.16 decorrer 

do fato de tais obrigações serem incompatíveis: (i) 

com a disponibilidade financeira da Emissora 

(desde que, nesta hipótese, o inadimplemento pela 

Emissora das obrigações previstas na Cláusula 

2.16 não ocorra por período superior a três 

exercícios sociais consecutivos); e/ou (ii) com os 

compromissos contratuais e/ou de investimentos 

da Emissora decorrentes do Contrato de 

Financiamento e/ou do Contrato de Concessão.   

 
2.20 – Na hipótese de vencimento antecipado das 

Debêntures, conforme disposto na Cláusula 2.19 

acima, a EMISSORA pagará aos detentores das 

Debêntures, à época em circulação, o valor 

nominal das Debêntures, corrigido de acordo com 
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a variação do Índice Geral de Preços de Mercado 

auferido pela Fundação Getúlio Vargas (“IGPM”), 

ou, na extinção ou invalidação deste, por qualquer 

outro índice que venha, de modo mais similar ao 

IGP-M, resguardar o valor econômico do valor 

nominal das Debêntures.   

 
9) Conversibilidade: (Cláusula 2.11.1.) Os detentores das Debêntures 

poderão solicitar a conversão de suas Debêntures 

em ações preferenciais da Emissora a partir de 15 

de maio de 2002, observando o disposto nas 

Cláusulas 2.11.4, 2.11.8 e 2.11.10 desta Escritura. 

 
 (Cláusula 2.11.4): Aberto o prazo na forma do item 

2.11.1 supra, a conversão de Debêntures em ações 

da EMISSORA deverá ser realizada até 30 (trinta) 

dias antes de 21 de março de 2021, data do término 

da concessão outorgada à EMISSORA, conforme 

Contrato de Concessão de Serviço Público 

Precedido de Obra Pública entre a União, por 

Intermédio do Departamento Nacional de Estradas 

de Rodagem – DNER, e a Concessionária Rio-

Teresópolis S.A.,              datado de 22 de novembro 

de 1995 (“Contrato de Concessão”).   

 
     (Cláusula 2.11.5.) Cada uma das Debêntures será 

conversível em 4,1225 novas ações preferenciais 

classe A, sem direito a voto, nominativas e sem 

valor nominal, representativas do capital social da 

EMISSORA, com as mesmas características das 

ações preferenciais classe A previstas no Estatuto 

Social da Emissora na data de assinatura da 

presente Escritura. Caso a conversão das 

Debêntures resulte em número fracionário de ação, 
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a parcela correspondente a tal fração será devida 

em moeda corrente nacional, na data da solicitação 

de conversão, devendo o pagamento ser realizado 

até o 5º dia útil subsequente à data de conversão 

tendo por base o valor patrimonial da ação. Quando 

o somatório das frações oriundas de conversões de 

cada debenturista for superior a 1 (uma) ação este 

não mais terá direito ao pagamento em moeda 

corrente nacional da fração que exceder a 1(uma) 

ação. 

 
                                                    (Cláusula 2.11.7): As debêntures poderão ser 

convertidas em ações preferenciais classe A da 

Companhia, nos termos e condições constantes da 

escritura e no prospecto de Emissão. 

 

      As ações preferenciais classe A da EMISSORA 

que forem emitidas em decorrência da conversão 

terão os mesmos direitos, preferências e vantagens 

estatutariamente garantidos às ações  

                                                          preferenciais classe A previstas no Estatuto Social 

da Emissora na data de assinatura da presente 

Escritura e farão jus a todos os dividendos, 

bonificações e demais vantagens que venham a 

ser declarados em atos societários da EMISSORA 

a partir da data da solicitação de conversão pelo 

Debenturista, ressalvado, porém, que as ações 

preferenciais classe A resultantes da conversão de 

Debêntures participarão em dividendos que 

venham a ser distribuídos relativamente a lucros 

apurados no exercício social no qual ocorreu a 

conversão, pro rata temporis, com base no período 

de tempo compreendido entre a data de conversão 

e o término do exercício social. 
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10) Destinação dos Recursos:  (Clausula 2.12): Destinação dos Recursos: Os 

recursos captados pela EMISSORA em 

decorrência da presente emissão serão 

integralmente destinados da seguinte forma: (i) até 

R$ 12.948.705,00 (doze milhões, novecentos e 

quarenta e oito mil, setecentos e cinco reais) para 

liquidação de obrigações contratuais da Emissora; 

e (ii) o saldo remanescente será utilizado para o 

resgate, sem redução de capital, à conta de reserva 

de capital a ser formada com o prêmio de emissão 

das Debêntures, de 92.400 (noventa e duas mil e 

quatrocentas) ações preferenciais classe A 

representativas do capital social da EMISSORA, 

perfazendo o preço de resgate máximo total de R$ 

50.014.503,00 (cinquenta milhões, quatorze mil, 

quinhentos e três reais).  

 

 (Cláusula 2.12.2): A EMISSORA obriga-se a 

resgatar as ações preferenciais classe A de sua 

emissão, conforme descrito na Cláusula 2.12 

acima, em até 30 (trinta) dias úteis após a 

publicação do Anúncio de Encerramento de 

Distribuição ou em até 10 (dias) anteriores a 

distribuição de participação nos lucros da 

Companhia referente ao 3º trimestre de 2002, 

prevalecendo a data que ocorrer primeiro. 

 

11) Remuneração:  (Cláusula 2.16): Participação nos Lucros: Cada 

Debênture terá direito à participação nos lucros da 

EMISSORA, a ser paga sob as mesmas condições 

e até a data do efetivo pagamento pela EMISSORA 

de qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou 

qualquer outra vantagem pecuniária que venha a 
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ser atribuída pela EMISSORA a seus acionistas, 

inclusive a título de juros sobre capital próprio, 

resgate ou amortização de ações, com a única 

ressalva do disposto na Cláusula 2.17 desta 

Escritura, sempre de forma a que cada 

Debenturista receba a mesma remuneração bruta 

a que teria direito se já houvesse convertido a 

totalidade de suas Debêntures em ações 

preferenciais classe A da EMISSORA, nas bases 

de conversão estabelecidas na Cláusula 2.11.5, 

sendo a participação nos lucros calculada de 

acordo com a seguinte fórmula, observado o 

disposto na Cláusula 2.14.1 desta Escritura:  

 

a. Para as participações nos lucros dos exercícios sociais findos até 31 de dezembro 
de 2003:  
   

 
R  =  4 x D  
 

      
b. Para as participações nos lucros a partir dos exercícios sociais iniciados em 01 de 
janeiro de 2004:  

  
 R  =  4,1233189 x D  

      
 

c. Para as participações nos lucros a partir dos exercícios sociais iniciados em 01 de 
janeiro de 2005:  

  
 R  =  4,1180175 x D  

 

Onde:  

R = remuneração total de cada Debênture; e  
 

D = montante, por ação, de qualquer dividendo, bonificação em dinheiro 

ou qualquer outra vantagem pecuniária que venha a ser atribuída pela 

EMISSORA a seus acionistas, inclusive a título de juros sobre capital 
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próprio, resgate ou amortização de ações, com a única ressalva do 

disposto na Cláusula 2.17 desta Escritura.  

 
 (Cláusula 2.16.1): Para fins dos dispostos na 

Cláusula 2.16 acima, as distribuições de dividendos 

e participação nos lucros da Emissora, que 

ocorrerem durante o prazo de colocação das 

Debêntures e anteriormente ao efetivo resgate das 

ações preferenciais classe A da Emissora, 

conforme Cláusula 2.12.2 acima, terão por base o 

número de ações no qual o capital social da 

Emissora restaria dividido se, cumulativamente: (a) 

o resgate das ações preferenciais classe A de 

emissão da Companhia já houvesse sido efetuado 

na forma originalmente prevista pela Cláusula 2.12 

da Escritura de Emissão; e (b) todos os 

debenturistas tivessem convertido suas   

debêntures em ações preferenciais classe A da 

Emissora.  

 (Cláusula 2.14): Remuneração: A remuneração das 

Debêntures será exclusivamente aquela 

estabelecida na Cláusula 2.16 infra, não fazendo 

jus a juros ou a qualquer outra remuneração, fixa 

ou variável.  

 

12) Compromisso de Distribuição:          (Cláusula 17): A Emissora distribuirá a seus acionistas 

e aos Debenturistas, no conjunto, uma quantia global 

correspondente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco 

por cento) do que teria sido - após a compensação de 

prejuízos acumulados e da provisão para o 

pagamento do imposto de renda, da contribuição 

social sobre o lucro e de qualquer outro tributo que 

venha a ser criado - o seu lucro líquido no exercício , 

com os ajustes do artigo 202 da Lei n° 6.404/76 e 
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observado o disposto no parágrafo 5° do artigo 202 da 

Lei nº 6.404/76. As distribuições a que se refere esta 

Cláusula serão realizadas trimestralmente, por conta 

da distribuição anual, que será por ocasião da 

aprovação do balanço de cada exercício social, 

respeitadas as determinações legais e a 

disponibilidade financeira e/ou compromissos 

contratuais ou de investimentos da Emissora.   

         

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2005, decidiu-se, 

após aprovação em Assembleia Geral dos Debenturistas, alterar o fator de 

conversibilidade das debêntures para 4,1225 ações preferenciais por debênture e o fator 

de remuneração para 4,1180175 por debênture. 

 

As debêntures conversíveis representam um instrumento financeiro composto em 

conformidade com a essência dos termos contratuais e as definições do CPC 39.AG30 

& AG31, por conter as características de patrimônio líquido e de dívida. A opção de 

conversão, que está embutida nas debêntures conversíveis e cujo valor justo na data 

de emissão corresponde ao prêmio das opções, constitui um instrumento patrimonial, 

em aplicação do CPC 39. 

 

Com relação à mensuração subsequente do instrumento patrimonial (opção de 

conversão) a Companhia atende ao CPC 39.36 que indica que as alterações de valor 

justo de instrumentos patrimoniais não devem ser reconhecidas nas demonstrações 

contábeis. 

 

Colocação das debêntures 

 
Do total ofertado, foram colocadas junto a investidores 13.680 debêntures, que vêm 

fazendo jus ao recebimento da participação nos resultados, prevista na Escritura de 

Emissão, entretanto as demais debêntures não vendidas (9.420) foram canceladas, no 

término do prazo de colocação. 
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As condições completas da Escritura de Debêntures, e seus aditivos estão disponíveis 

no site da Companhia para consulta dos investidores no endereço www.crt.com.br, na 

seção de relação com investidores.  

Quadro resumo 

 
 

O valor nominal total de R$ 7.668 (R$ 9.466 ajustados a valor presente em 2017 e R$ 

8.561 em 2016), corresponde ao compromisso da Companhia com os debenturistas, em 

caso da não conversão das debêntures.  

 

O valor desta obrigação está sendo reconhecido no balanço patrimonial pelo seu custo 

amortizado. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia provisionou o valor de R$ 

33.971 (2016: R$ 21.948) correspondente à remuneração dos debenturistas.  

 

O quadro abaixo demonstra a movimentação da remuneração das debêntures: 

 

 
  

 

 

 

 

 

 

Quantidade
Valor nominal 

unitário

Valor nominal  - 

total

Valor unitário 

do prêmio 

Valor  do prêmio - 

total
Total geral

23.100          0,56055              12.949                  2,16513               50.014                            62.963                     

Quantidade
Valor nominal 

unitário

Valor nominal  - 

total

Valor unitário 

do prêmio 

Valor  do prêmio - 

total
Total geral

9.420            0,56055              5.280                    2,16513               20.396                            25.676                     

Quantidade
Valor nominal 

unitário

Valor nominal  - 

total

Valor unitário 

do prêmio 

Valor  do prêmio - 

total
Total geral

13.680          0,56055              7.668                    2,16513               29.619                            37.287                     

Debêntures 

em vigor

Debêntures 

emitidas

Debêntures 

canceladas

Saldo Inicial Saldo Final
31.12.2016 31.12.2017

Debêntures 11.805 33.971 (40.414)        5.362

Valor Provisionado 11.805 33.971 (40.414)        5.362

Adições Baixas
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18. Patrimônio líquido 

 
a) Capital social 

 
O capital social é de R$ 89.000, dividido em 48.786 ações ordinárias e 37.680 ações 

preferenciais classe A, sem direito a voto, totalizando 86.466 ações, todas nominativas 

e sem valor nominal. 

  

Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizadas em 28 de abril de 2017, foi 

deliberado o aumento de R$ 3.000 no capital social da Companhia, mediante utilização 

de Reserva de Lucros e Reserva de Capital, passando a ser R$ 89.000. 

 

A composição acionária da Companhia está assim constituída: 

   

 

 
(1) e (2) Em agosto de 2016, a Road Participações em Concessionárias LTDA e a Queiroz Galvão 

Desenvolvimento de Negócios S.A sucederam a Strata Construções e Concessionárias 

Integradas S/A e Construtora Queiroz Galvão S.A respectivamente, mantendo-se as 

participações acionárias. 

ON % PN % Total % Total %

Investimentos e Participações em 
Infraestrutura S/A - INVEPAR 17.994 36,88 3.550 9,42 21.544 24,92 21.544 24,92

CCNE Carioca Concessões S/A 10.264 21,04 8.202 21,77 18.466 21,36 18.466 21,36
ROAD Participações em 

Concessionárias Ltda. (1) 8.569 17,57 5.800 15,40 14.369 16,62 14.369 16,62

Queiroz Galvão Logistica  S.A. 10.264 21,04
_ _

10.264 11,87 10.264 11,87
Queiroz Galvão Desenvolvimento de 

Negócios S/A (2)
_ _

8.201 21,76 8.201 9,48 8.201 9,48

CRT - Fundo de Investimento em 
Participações

_ _
9.526 25,28 9.526 11,02 9.526 11,02

M.&G. Consultoria e Participações 
Ltda.

_ _
711 1,89 711 0,82 711 0,82

CREDICOM Comercial Inf. e 
Serviços Ltda. 625 1,28 588 1,56 1.213 1,40 1.213 1,40

ERG Participações Ltda. 1.070 2,19 1.102 2,92 2.172 2,51 2.172 2,51

Total 48.786 100 37.680 100 86.466 100 86.466 100

2017 2016
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b) Dividendo 

 
É assegurado aos acionistas da Companhia dividendo mínimo obrigatório de 25% do 

lucro líquido ajustado na forma legal. 

 

Segundo o estatuto social, a Companhia levantará balanço trimestral e balanço 

semestral e poderá, por deliberação do Conselho de Administração, declarar a 

distribuição de dividendo com base nos lucros apurados nesses balanços e/ou à conta 

de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes, observado o disposto em 

Lei. 

 

Consta também no estatuto social que o dividendo intermediário será sempre 

considerado como antecipação do dividendo obrigatório.  

 

O total de dividendos provisionado foi calculado como segue:  
 

 
 

Para o exercício de 2017, a distribuição atribuída é de 100% sobre o lucro ajustado. O 

quadro acima demonstra os dividendos mínimos obrigatórios, os dividendos adicionais 

pagos e os dividendos adicionais propostos. 

 

 

 

 

 

 

2017 2016

Lucro líquido do período 42.116               35.789               
Reserva legal (2.106)                (1.789)                
Base de cálculo 40.010               34.000               
Percentual do dividendo 25% 25%
Valor do dividendo mínimo obrigatório 10.003               8.500                 
Dividendo adicional pago 22.532               9.004                 
Dividendo adicional proposto 5.075                 14.456               
Total de dividendos 37.610               31.960               
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Abaixo demonstramos a movimentação dos dividendos no período: 

 

 

  

c) Reservas 

 

c.1) Reserva de ágio   

 

Referente a ágio apurado na emissão de ações. 
 
c.2) Reserva para aumento de capital  

 

Constituída com o fim especifico de manter a paridade de 20% entre os investimentos 

realizados e o capital social, conforme consta no contrato de concessão. 

c.3) Reserva legal  

 

Constituída à razão de 5% sobre o lucro líquido do exercício e limitado a 20% do 

capital social integralizado da Companhia. 

 
c.4) Reserva de restituição de capital (estatutária) 

 

Constituída à razão de 1% sobre o lucro líquido do exercício, deduzida a Reserva 

Legal, limitada a 20% do capital social subscrito. Essa reserva somente poderá ser 

utilizada para a restituição de capital aos acionistas nos casos de extinção da 

concessão. 

 
c.5) Reserva para investimentos (estatutária) 

 

Constituída à razão de 5% sobre o lucro líquido do exercício, deduzida a Reserva 

Legal, limitada a 80% do capital social, com a finalidade de financiar as atividades 

da Companhia. 

Saldo Inicial Atribuídos Pagos Saldo Final
2016 2017

Dividendo mínimo obrigatório a pagar 6                  -                   -                   6                  
Dividendo de exercício anterior -                   24.349         (24.349)        -                   
Dividendo proposto -                   32.535         (32.535)        -                   
Total de dividendos 6                  56.884         (56.884)        6                  
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c.6) Reserva de retenção de lucros 

 

Constituída para cobrir o orçamento de capital, previsto no Contrato de Concessão 

(PER), aprovado pelo Conselho de Administração e em conformidade com a 

Legislação Societária. 

As reservas encontram-se abaixo distribuídas: 

 

 

19. Receitas  

 
 

* O reconhecimento da receita de construção é realizado de acordo com a Interpretação Técnica 

ICPC01 – Contrato de Construção. Assim, todo o gasto de infraestrutura é reconhecido na receita 

de construção, sem acréscimo da margem. No caso da Companhia, como há terceirização da 

obra, o efeito do reconhecimento de uma margem calculada de forma suficiente para cobrir a 

responsabilidade primária do concessionário e eventual custo de gerenciamento e/ou 

acompanhamento da obra não é significativo. Em contrapartida, o reconhecimento do custo de 

construção é igual ao valor reconhecido como receita de construção.  

 

A receita com pedágio obteve um crescimento de 24,9% em relação ao ano de 2016 

em decorrência, principalmente, dos reajustes da tarifa básica de pedágio, ocorridos 

em dez/16 (de R$ 12,20 para R$ 17,10) e set/17 (de R$17,10 para R$ 18,10). 

2017 2016

Reserva de ágio 3.596                 3.596                 
Reserva legal 2.106                 1.789                 
Reserva de restituição de capital 4.560                 4.160                 
Reserva para investimentos 2.786                 1.996                 
Reserva de retenção de lucros 58.293               77.568               
Total das reservas 71.341               89.109               

2017 2016
  
Receita de pedágio 247.587 200.324
Receita extraordinária 1.292 1.178
Receita de construção* 18.155 12.407
Tributos incidentes sobre as receitas (21.344)              (17.259)              
Abatimentos sobre receitas de pedágio (3.367)                (2.746)                

Receita líquida 242.323 193.904
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20. Custos 

  

 

2017 2016

  
Custos associados às receitas de pedágio

       Manutenção e conservação
              Pessoal, encargos e benefícios 3.241 3.140
              Prestadores de serviço 10.373 11.085
              Material, equipamento e veículos 2.134 1.602
              Gastos gerais 10.163 * 1.419
              Gastos com aluguéis 160 150
              Depreciação e amortização 40.892 37.833

66.963 55.229

        * O aumento nos Gastos gerais, em 2017, refere-se às reclassificações dos gastos com

         sinistros, em atendimento ao CPC 25.

       Custo de operação
              Pessoal, encargos e benefícios 11.737 10.393
              Prestadores de serviço 10.681 10.053
              Material, equipamento e veículos 2.716 2.692
              Gastos gerais 943 1.207
              Custos contratuais de concessão 7.482 6.968

33.559 31.313
       Custo de monitoração
              Prestadores de serviço 1.325 1.152
              Material, equipamento e veículos 11 -                         

1.336 1.152

       Custo de projetos especiais

              Prestadores de serviço 192 288
              Custo apropriação 984 517

1.176 805

Total de custos associados a receita de pedágio 103.034 88.499

Custos associados às receitas de construção
              Custo de construção 18.155 12.407

Total 121.189 100.906
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21. Despesas gerais e administrativas  

        
 
* A redução das Despesas gerais, em 2016, ocorreu em função da reversão de provisão de 
contingência cível, no valor de R$ 8.280.    
   

 
22.  Receitas e despesas, financeiras   

 
 

 
 

23. Remuneração dos Administradores e PLR dos Empregados 

 
a) Participação dos Empregados no Lucro (PLR) 

 
A Companhia atribui a seus empregados remuneração anual baseada na Lei 

10.101/2000 (Participação de Empregados nos Lucros e Resultados (PLR), em valor e 

  2017 2016

Salários, encargos e benefícios 8.856             7.481             
Serviços de terceiros 3.140             3.489             
Despesas de materiais, equipamentos e veículos 1.483             1.339             
Despesas gerais 6.333             (213)               *
Despesas de remuneração de dirigentes                                  1.443             1.408             
Total 21.255           13.504           

2017 2016

Despesas financeiras:
Despesas de financiamento (1.007)            (2.202)            
Despesas bancárias (808)               (1.117)            
Variação monetária passiva (313)               (1.217)            
Variação cambial passiva (45)                                    -   

      Despesa Financeira - Debêntures (923)               (1.378)            
(3.096)            (5.914)            

Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações 3.461 4.396
Variação monetária ativa 91 1.018
Variação cambial ativa 79                    -   
Juros Ativos 29                    -   
Descontos obtidos 9 118

      Receita Financeira - Debêntures 18                    -   
3.687 5.532

Remuneração de Debenturistas (33.971)          (21.948)          

Total (33.380)          (22.330)          
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metodologia aprovados pelo Conselho de Administração e pelo Sindicato da categoria, 

apresentados no artigo 31, letra “h”, do Estatuto da Companhia, bem como a seus 

dirigentes. Do montante provisionado, a título de participação nos resultados em 31 de 

dezembro de 2017, foram atribuídos aos empregados e diretores, R$ 2.152 (R$ 2.072 

em 2016).  

 
b) Remuneração e Participação dos Administradores 

 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, 

é de responsabilidade dos acionistas fixarem, em Assembleia Geral, o montante global 

da remuneração anual dos administradores. Cabe ao Conselho de Administração 

efetuar a distribuição da verba entre os administradores. 

 

Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2017, foi fixado o limite de 

remuneração global anual dos administradores em até R$ 3.300. 

 
Com relação à remuneração (excluindo-se demais despesas) a composição é a 

seguinte:       

 
 
  

24.  Resultado por ação 

 
Em atendimento ao CPC 41, a Companhia apresenta a seguir as informações sobre o 

resultado por ação para os períodos findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016. 

 

O cálculo básico do lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, 

atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela 

Diretores Conselheiros Total Diretores Conselheiros Total

Composição
Pró-labore 1.349    94                   1.443 1.308    100                 1.408 
Bônus variáveis (i) 737                             -     737 891                            -     891 
Outros 59                               -       59 59                              -       59 

Total 2.145    94                   2.239 2.258    100                 2.358 

(i) Valor provisionado, sujeito a alteração quando do pagamento.

2017 2016
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quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o 

exercício. 

 

O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado é dividido em 48.786 ações 

ordinárias e 37.680 ações preferenciais classe A, totalizando 86.466 (oitenta e seis mil, 

quatrocentos e sessenta e seis) ações, todas nominativas e sem valor nominal. 

 

Considerando o cenário de conversão das debêntures, as 13.680 (treze mil, seiscentos 

e oitenta) debêntures são convertidas em 56.396 ações preferenciais classe A, 

totalizando 142.862 (cento e quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e duas) ações, 

sendo 48.786 ações ordinárias e 94.076 ações preferenciais classe A.  

 

As ações preferenciais farão jus à percepção de dividendos 10% (dez por cento) 

maiores do que aqueles pagos às ações ordinárias. 

 

Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos 

lucros básico e diluído por ação:  

  

  

  

 

(1) A conversão das debêntures em ações, elimina a despesa financeira com a remuneração das     

debêntures, acarretando o crescimento dos impostos sobre o lucro, impactando negativamente a 

distribuição de resultado. A diluição decorre, meramente, do impacto fiscal. A conversão em si não gera 

Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

Numerador

Lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários 
e preferenciais 22.770 19.345 42.116 19.350 16.439 35.789
Denominador

Média ponderada de ações em circulação 48.786 37.680 86.466 48.786 37.680 86.466
Lucro por ação (R$) 466,74 513,41 487,08 396,63 436,28 413,91

(*) Para o lucro diluído em 31 de dezembro de 2017 e 2016, vide quadro abaixo:

2017 2016

Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

Numerador 

Lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários 
e preferenciais 13.494 28.622 42.116 11.467 24.322 35.789

(+) Reversão de despesa financeira referente às 
debêntures conversíveis, líquida de impostos 7.183 15.237 22.420 4.641 9.845 14.486
Lucro líquido atribuível aos acionistas ordinários 

e preferenciais ajustado(1) 20.677 43.859 64.536 16.107 34.167 50.275
Denominador 

Média ponderada de ações em circulação(2) 48.786 94.076 142.862 48.786 94.076 142.862
Lucro por ação (R$) 423,83 466,21 451,74 330,17 363,18 351,91

2017 2016
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diluição, uma vez que a remuneração das debentures é equivalente à remuneração das ações em 

circulação.  

(2) Considerando-se a ocorrência da conversão das Debêntures em ações preferenciais classe A. 

 

Os efeitos da diluição estão diretamente associados ao percentual de distribuição de 

lucro apurado, que foi de 100% em 2017 e 2016. Quanto menor o percentual atribuído 

aos acionistas e debenturistas, menor impacto das despesas financeiras e, por 

conseguinte, os ganhos tributários decorrentes desta. 

 
Não houve outras transações envolvendo ações ou potenciais ações entre a data do 

balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações financeiras. A 

Companhia não possui outros instrumentos financeiros conversíveis, além das 

debêntures descritas na Nota no 17. 

 
25. Coberturas de seguros 

 
A Companhia possui cobertura de seguros referente ao complexo rodoviário integrante 

do programa da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) – antigo DNER - 

compreendendo a totalidade da Rodovia BR-116/RJ, no trecho entre Além Paraíba e 

Teresópolis – Entroncamento da BR-040 (A), cujos limites máximos de cobertura eram 

os seguintes em 31 de dezembro de 2017:  

 

 
   

O item “riscos operacionais” é decomposto pelos eventos: desmoronamento; 

desentulho; gastos adicionais – fluxo de veículos; danos elétricos; vendaval; tumultos, 

greves e lock-out; impacto de veículos terrestres e queda de aeronaves; equipamentos 

eletrônicos (excluídos roubo e/ou furto); quebra de máquinas; despesas extraordinárias; 

roubo e/ou furto de bens (incluído equipamento eletrônico). Para cada um desses itens, 

há limites máximos de cobertura e franquia específica. 

Modalidade

Limite Máximo 

de Indenização Vigência Seguradora

Responsabilidade Civil 10.000 12.09.17 a 12.09.18 Fairfax Brasil Seguros Corporativos

Riscos Operacionais 65.000 11.07.17 a 11.07.18 AIG Seguros Brasil

Garantia 28.282 22.11.17 a 22.11.18 Fator Seguradora

Administradores e Diretores 25.000 15.02.17 a 15.02.18 AIG Seguros Brasil

Automóveis 3.926 30.01.17 a 30.01.18 Tokio Marine Seguradora
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Os Riscos de Engenharia são contratados a cada obra e sua vigência é durante a 

execução desta e a avaliação da sua deficiência não faz parte do escopo de Exame das 

Demonstrações Financeiras pelos auditores independentes.  
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       Pelo presente instrumento, o Diretor-Presidente e o Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores da Concessionária Rio-Teresópolis S/A (“Concessionária”), sociedade por ações de 
capital aberto, com sede na Rodovia Santos Dumont (BR 116/RJ),  s/nº - km 133,5 - Praça de Pedágio 
Engenheiro Pierre Berman, no bairro de Bongaba, no município de Magé, no estado do Rio de Janeiro, 
inscrita no CNPJ 00.938.574/0001-05, para fins do disposto no inciso VI do artigo 25 da instrução 
CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009 declaram que: 

 
(i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Concessionária relativas    
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. 

 
 Ricardo Fraiha Bustani 

 Diretor-Presidente 
 

 Carlos Eduardo Soares de Menezes 
 Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
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     Pelo presente instrumento, o Diretor-Presidente e o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 
da Concessionária Rio Teresópolis S/A (“Concessionária”), sociedade por ações de capital aberto, com 
sede na Rodovia Santos Dumont (BR 116/RJ), s/nº - km 133,5 - Praça de Pedágio Engenheiro Pierre 
Berman, no bairro de Bongaba, no município de Magé, no estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ 
00.938.574/0001-05, para fins do disposto no inciso V do artigo 25 da instrução CVM nº 480, de 07 de 
dezembro de 2009 declaram que: 

 
 (i) Reviram, discutiram e concordam com a conclusão expressa no relatório da Pricewaterhouse 

Coopers Auditores Independentes, relativamente às demonstrações financeiras da Concessionária 
referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. 

 
 Ricardo Fraiha Bustani 
 Diretor-Presidente 
 
 Carlos Eduardo Soares de Menezes 
 Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

 


